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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 92312020, de autoria do Deputado Paulo
Araújo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de fotografias de crianças e adolescentes
desparecidas nas caixas de leite no Estado de Mato Grosso.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 2711012020, sendo colocada em primeira pauta no dia 1811112020, tendo seu devido
cutnprimento no dia 0111212020, tudo confonne as fls. 02 a }4lverso.

Ernpós, os autos foram encaminhados à Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e

Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso que, pelo parecff encaftado nos autos (fls. 05 a 10),

opinou pela aprovação da propositura, tendo esta sido aprovada em 1.n votação pelo Plenário desta
Casa de Leis no dia 01106/2021.

Em sua justificativa, o Autor da proposição assim informa:

"Á presente proposição tem como objetivo contribuir con? a divulgação de

foÍogrctfias de crianças e adolescenles desaparecidas.

A pessoa que desaparece é a prirneira víÍima. Mas essct tragédia tarubém afeta
muitas outras vidas. Os .familiares de uma pessoa desaparecida geralmente não
desccrnsqm até sqber a sorle e o paradeiro dct seu ente querido - se é que chegaru a
saber.

O seu pesar pela perda e pelafalta de notícias é agravado por ctutras dificuldades,
como privações econômicas e trâmites burocráticos. Ás .fanílias das pessoas

desaparecidas têm necessidades específicas, núltiplas e inlerconectadas e,
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enquanto elas não são salisfeitas, as famílias muiÍo dificilmenle consegueill
reconslruir as suas vidas.

Com o desaparecimento, a vida dos familiares ficct em suspenso, enquanto eles
dedicam seu tempo, sua energia e seus recursos para buscar por seu ente querido.

Essa jornada coloca os .familiares em situações de risco e estresse e traz
consequências graves, com seu adoecimenÍo ./ísico e mental, além de problemas

financeiros, jurídicos e relacionados à convivência.fantiliar e comuniÍária.

Face à enornte relevaincia do tema, conto com o apoio dos nobres pares para
analisar, aperfeiçoar e aprovar este projeto de lei cont a maior brevidade."

Ato contínuo, a segunda pauta foi cumprida no período de 0910612021 a 1610612021,
quando, então, o projeto foi remetido para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação -
CCJR para análise e emissão de parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regirnento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Confonne mencionado o presente projeto de lei objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de
divulgação de fotografias de crianças e adolescentes desparecidas nas caixas de leite no Estado de

Mato Grosso, nos seguintes termos, abaixo destacados:

"Árt. l'Ficam as empresas.fornecedoros de leiíe ent caixa, instoloclas no EsÍado
de MaÍo Grosso, obrigadas a divulgar, no mínimo 4 (quatro)_fotogrqÍias por caixa,
de crianÇas e adolescentes desaparecidas.

Paragrafo (Jnico - Sob cada uma das .folos deverci constar o nome da pessoa e o
Íele.fone do órgão ou insÍituiÇão cltte a tenha cadostrado como deseparecida.

Árt. 2" - As .foÍogrqíias a que se re.íere o artigo anterictr deverão ser substituídas.
regularntente.

Art. 3' - Para dar cumprimento nesta lei as empresas íornecedoras de leite enr

caixa deverão ler acesso ao banco de dados de pessoas desaparecidas de Malo
Grosso.
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Árt. 4" - Esta lei entrq em vigor na data de sua publicação."

Não obstante os Estados e o Distrito Federal tenham competência legislativa concorrente
para legislar sobre proteção à infância e à juventude, nos termos do artigo 24, inciso XV, da
Constituição Federal, também deve estar em consonância com os princípios e regras estabelecidas
pela ordem jurídica constitucional, em especial aquelas oriundas da constitucionalidade material.

Assim, a proposição na medida em que visa instituir obrigação às empresas fornecedoras
de leite de divulgar imagens de pessoas desaparecidas, verifica-se a interferência estatal indevida na
liwe iniciativa e na livre concorrência, previsto como princípio fundamental na Constituição
Federal, conforme dispõe o inciso IV do art. lo e no art. 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da
Constituição da República, in verbis:

"ArÍ. l" A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se ent Estado Democrático
de Direito e tem comofundamenlos:

IV - os valores sociais do trabalho e do livre iniciativn,'

Árt, 170. A ordem econôruica,.fundada na valorizaçtict do trabalho humano e na
livre iniciativa, Íem por ./im assegurar a todos existência digna, conforme os

diÍames da.justiçct social, observados os seguintes princípios:

lV - livre concorrência,'

Parrigrafo único. E assegurado a toclos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de rSrgãos públicos, ,salvo nos casos
previsÍos em lei."

O Princípio da Livre Iniciativa é considerado como fundamento da ordem econômica e
atribui à iniciativa privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou serviços,
constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma
função supletiva.

Alern disso, o Supremo Tribunal Federal, já se manifestou pela inconstitucionalidade de

Lei Estadual que instituiu obrigação a estabelecimentos privados, assentando justarnente a violação
ao princípio constitucional da livre iniciativa.

Eis colação de acórdãos nesse sentido:

"segundo agravo regimental no recurso extraorclinario. 2. DireiÍo Constitucional.
3. Lei 16.796/2018, do Estado de São Paulo. ÁDI Estadual proposta com a

.finalidade de declarar a inconslitucionalidade da norrua que obriga os'

comerciantes a diferenciarem a cor do copo a ser utilizado para ref igerantes cont
J
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açúcar zero. Ação julgada improcedente pelo Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo. 4. Colisão entre o direito Íundamental à saúde e o princípio da livre
iniciativa. I{ecessidade de que as medidas adotadas pelo Estado se pautem no
princípio da proporcionalidade e razoabilidade. Precedentes. 5. No cuso, a
limiÍaçiío à livre inicintivu se mostra desorooorcional à Íinulidode oretendida,
visÍo oue o obietivo Dode ser olconcado oor meio de medidos menos restritivas.
Recurso extraordincírio provido para cleclarar a inconstitucionalidade da norma.
6. Ausência de arp;urnenlos capazes cle inJirmur a decisão agravacla. 7. Ágravo
regimental a que se nega provimento.
(RE 1219715 ÁgR, Relator(a): GILMÁR MENDES, Segunda Turmo, julgado ent

26/10/2020, PROCESSO ELETRONICO DJe-263 DIVULG 03-11-2020 PUBLIC
04-1 1-2020)

EMCNIA,' RECUR\O EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERÁL
RECONHECIDA, DIREITOS DO CONSUMIDOR, DO TRÁBÁLHO E
EMPRESÁKIÁL, RECUR1O INTEKPOSTO EM FACE DE ACORDÃO DE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO EXERCÍCrc DE CONTROLE ABSTRÁTO DE
CO]VSTITUCIONÁLIDÁDE. LEGITIMIDADE KECURSÁL DO ENTE PUBLICO,
DESNECESSIDADE DE ÁSSINATURA DO CHEFE DO EXECUTIVO NA
PETIÇÃO. IT{STRUME]\ITALIDADE PROCESSUÁL, MENTO, LEI MUNICIPAL,
OBRIGATORIEDADE DE SERÍ4ÇO DE EMPACOTAMENTO EM
SUPERILERCADOS. INCONSTITUCIONÁLIDÁDE FORIvÍAL. DIREITO DO
TRÁBALHO E DIKEITO COMERCIAL. MATERIÁS DE COMPETENCIA
PRIVÁTIVA DA UNIÃO URT. 22, I, DA CRFB). INCOMPETENCIA DO
MUNTCÍPrc PARÁ LEGISLÁR SOBRE O TEMA, ÁINDA QUE A PKETEXTO DE
VERSAR SOBKE ASSUNTO DE INTERESSE LOCÁL.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LIVRE INICIATIVÁ (ART. 1O, IV,
E 170 DA CRFB). LTBERDADE DE CONFIGURAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO, VEDAÇAO A OBRIGATORIEDADE DE ARTIFICIAL
MANUTENÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO. OFENSA AOS INTERESSES DOS
CONSUMIDORES (ART. 5',, XXnI, DÁ CRFB). VENDA CASADA (ART. 39, I,
DO CODTGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). PRECEDENTES. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO, FIXAÇÃO DE TESE EM
REPERCUSSÃO GERAL. l. Preliminar: o Município ostenta legitimidade para
interpor Recurso Extraordindrio em face de decisão proferida no processo de

fiscalização abstrata de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça,
bastando que a peça esteja subscrita por Procurador Geral do Município, não
sendo necessária a aposição da assinatura do Prefeito Municipal. (Precedente: RE
570392, Relator(a): Min. CÁnuzll LÚCtl, Tribunal Pleno, julgado em

11/12/2014) 2. O novo Código de Processo Civil, inspirado pelo paradigma da
instrumentalidade processual, exorta as partes e o Estado-juiz à observância dos
preceitos de cooperação e boa-fé (artigos 5" e 6'), impondo a eliminação de

formalidades estéreis para privilegiar a solução integral do mérito (art. 4") e a
proteção das partes contra surpresas processuais (art. 10), por isso que o artigo
932, pardgrafo único, do mesmo diploma concede prazo ao recorrente para que

seja sanado vício ou complementada a documentação exigível. 3, Mérito: Aferição
da Constitucionalidade de leis que obrigam supermercados e congêneres à

4
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prestação de serviço de empacotamento dos itens comprados. 4. Á lei municipal
que exige a contrqtqção de funcionário para cumprir determinada tarefo em
estabelecimento empresarial usurpa a competência privativa da União para
legislar sobre Direito do Trabalho e Comercial (art. 22, I, da CRFB). 5. A
competência dos entes municipais para zelar pela guarda dqs leis (art. 23, I, da
CRFB), tratar de assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB) ou suplementar
a legislação federal (art. 30, II, da CfuFB) não autoriza a edição de lei que regule,
ainda que parcialmente, matéyia de competência privativa da União. Precedentes:
ADI 3402, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em

07/10/2015; ADI 2615, Relator(a): Min. EROS GMU, Relator(a) p/ Acórdão:
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/03/2015; ADI 3813,
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015; ADI
4701, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em

13/08/2014.6. O princípio da livre iniciativa, olasmado no art. 1", IV, da
ConstiÍuição como fundamento da Reoública e reiterado no art. 170 do turto
constitucional, veda a adocão de medidas oue, direta ou indiretamente, destinem-
se à manutencão artiíicial de postos de trabalho, em detrimento das
reconÍiguracões de mercado necessdrias à inovacão e ao desenvolvimento.
mormente noroue essa Drovidência não é caoaz de gerar rioueza nara
trabalhadores ou consumidores. 7. A obrigação de fornecer serviço de

empacotamento em conjunto com a oferta de bens de varejo representa violação à
garantio constitucional da proteção aos interesses dos consumidores (art. 5o,

XXXil), mercê de constituir verdadeira venda casada, prática vedada pelo art. 39,

I, do Código de Defesa do Consumidor, sendo certo que a medida ocasiona
aumento de preços para a totalidade dos consumidores, ainda que não necessitem
do serviço ou não possuam recursos para custeá-lo. Doutrina: BODART, Bruno.
Uma Análise Econômica do Direito do Consumidor: Como Leis Consumeristas
Prejudicam os Mais Pobres Sem Beneficiar Consumidores. In: Economic Analysis
of Law Review, v. 8, n. l, jan.-jun. 2017. 8. O Plenário do Supremo Tribunal
Federal, ao julgar medida cautelar em caso análogo, reputou inconstitucional
norma legal que obrigava supermercados a manter funcionários pala o
acondicionamento de compras: ADI 669 MC, Relator(a): Min. OCTÁ\4O
GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/1992. Assim também: ADI 907,
Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MOMES, Relator(a) p/ Acórdão: Min.
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017. 9. Recurso
Extraordinário julgado improcedente para a Jixação da seguinte tese em

Repercussão Geral (art. 1.038, § 3', do CPC/2015): "@
que bbrigam supermercados ou similares à orestacão de servicos de

acondicionamento ou embslagem das comoras. oor violacão ao orincíoio da livre
iniciativa (art. 1", IV, e 170 da Constituição)".
(RE 839950, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2018,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GEML - MENTO DJC-OB|

DIVULG 0 I -04-2020 PUBLIC 02-04-2020) "

Logo, conclui-se que a proposição padece de vício de inconstitucionalidade material, uma
que viola o Princípio da Livre Iniciativa, previsto na Constituição Federal como princípio
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fundamental e fundamento da República Federativa do Brasil, nos tennos do artigo 1", inciso IV,
bem como fundamento da ordem econômica, confonne dispõe seu artigo 170.

Desta fonna, em que pese à relevância da matéria, a mesma fere normas constitucionais,
encontrando obice à sua aprovação.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, ern face de inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n." 92312020, de autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissões, elrr I'i de r., r, de2022.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, em face de inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do Projeto
de Lei n.'92312020, de autoria do Deputado Paulo Araújo.

Proi de Lei n.'92312020 - Parecer n.' 4412022

Reunião da Comissão em
Presidente:

Posição na Comissão
Relator (a

Membros (a'
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voTAçÃo

FOLHA DE VOTAçÃO - STSTEMA DE DELTBERAçÃO REMOTA
NCCJR
ru, /t?t

Rub 1)
Reunião 3s Reunião Ordinária Híbrida
Data 2el03l2o22 Horário 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne 92312020
Autor (a) Deputado Paulo Araújo

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Dilmar Dal Bosco - Presidente x n tr n
Deputado Sebastião Rezende - Vice-presidente x tr n tr
Deputado Dr. Eugênio x tr n tr
Deputada Janaina Riva n n n x
Deputado Max Russi n u n x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr n u tr
Deputado Xuxu Dal Molin n tr tr tr
Deputado Faissal n n tr n
Deputado Delegado Claudinei n n tr n
Deputado Dr Gimenez n tr tr n
Soma Total 3 0 0 2

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputado Sebastião Rezende por videoconferência com parecer
CONTRÁRIO. Votaram presencialmente com o Relator os Dêputados Dilmar Dal Boscã e Dr.
Eugênio. Ausente a Deputada- Janaina Riva e Deputado Max Russi. Sendo a propositura
aprovada com parecer CONTRARIO.

rr.)c.[§tlq_M-
Waleska Cardoso l/

Consultora Legislativa - Núcleo CCJR
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